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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA JUSTIFICADA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA.  EXCESSO DE PRAZO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE 
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EM PARTE.

1. No caso, a prisão preventiva do paciente foi decretada a bem da 
ordem pública, ante o risco concreto de reiteração delitiva, tendo em vista  
que contra o paciente pesam duas ações penais em curso, circunstância que 
justifica a manutenção da prisão preventiva e afasta a possibilidade de 
substituição por medidas cautelares de natureza diversa.

2. O excesso de prazo não resulta de mero critério matemático, 
mas de uma ponderação do julgador, observando os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em consideração as peculiaridades 
do caso concreto, a evitar o retardamento injustificado da prestação 
jurisdicional.

3. Não se verifica, no caso, mora ilegal atribuível ao Poder Judiciário 
ou aos órgãos encarregados da persecução penal, uma vez que o feito tramita 
de maneira regular, tendo a defesa do ora paciente sido regularmente intimada 
em 22/4/2024, para apresentar alegações finais.

4. Logo, incide ao caso o enunciado 52 da Súmula desta Corte, 
segundo o qual: "Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo."

5. Esta Corte Superior, por ocasião do julgamento do RHC n. 
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158.580/BA (rel. Min. Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe 25/4/2022), propôs 
criteriosa análise sobre a realização de buscas pessoais. Conforme o referido 
julgado, "o art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como 
'rotina' ou 'praxe' do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e 
motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória 
e motivação correlata".

6. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "[a]s 
circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de 
modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência 
e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem 
derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

7. No caso dos autos, o Tribunal de origem considerou justificada a 
abordagem policial e a busca pessoal, bem como a posterior diligência 
domiciliar, indicando que "o acusado foi abordado em via pública com um 
involucro de substância aparentando ser maconha e outro involucro de 
substância que aparentava ser cocaína. Tal abordagem se deu porque o 
paciente apresentava características semelhantes a um suspeito de tentativa de 
homicídio que era procurado pelos policiais na região. O paciente não 
forneceu, na ocasião, documento de identidade, e, portanto, foi levado a sua 
residência onde a entrada dos policiais foi autorizada por ele".

8. Verifica-se que, apesar de válida a busca pessoal, a ilegalidade da 
busca domiciliar está materializada, uma vez que a apreensão de drogas em 
poder de alguém em via pública não configura fundadas razões aptas a 
justificar o ingresso em domicílio.

9. Ademais, a autorização de entrada dos policiais no domicílio do 
paciente revelou-se nula, pois proferida em clima de estresse policial, além de 
não ter sido documentada por escrito e tampouco registrada por gravação 
audiovisual.

10. Habeas corpus concedido em parte apenas para reconhecer a 
ilegalidade da busca domiciliar e do acervo probatório decorrente, o qual 
deverá ser desentranhado dos autos, nos termos do art. 157 do CPP, 
reconhecendo-se, outrossim, a licitude do material apreendido em via pública, 
em virtude da busca pessoal.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conceder parcialmente a ordem de habeas 
corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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                 Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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1. No caso, a prisão preventiva do paciente foi decretada a bem da 
ordem pública, ante o risco concreto de reiteração delitiva, tendo em vista  
que contra o paciente pesam duas ações penais em curso, circunstância que 
justifica a manutenção da prisão preventiva e afasta a possibilidade de 
substituição por medidas cautelares de natureza diversa.

2. O excesso de prazo não resulta de mero critério matemático, 
mas de uma ponderação do julgador, observando os princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em consideração as peculiaridades 
do caso concreto, a evitar o retardamento injustificado da prestação 
jurisdicional.

3. Não se verifica, no caso, mora ilegal atribuível ao Poder Judiciário 
ou aos órgãos encarregados da persecução penal, uma vez que o feito tramita 
de maneira regular, tendo a defesa do ora paciente sido regularmente intimada 
em 22/4/2024, para apresentar alegações finais.

4. Logo, incide ao caso o enunciado 52 da Súmula desta Corte, 
segundo o qual: "Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento por excesso de prazo."

5. Esta Corte Superior, por ocasião do julgamento do RHC n. 
158.580/BA (rel. Min. Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe 25/4/2022), propôs 
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criteriosa análise sobre a realização de buscas pessoais. Conforme o referido 
julgado, "o art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas como 
'rotina' ou 'praxe' do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e 
motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com finalidade probatória 
e motivação correlata".

6. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "[a]s 
circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de 
modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência 
e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem 
derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

7. No caso dos autos, o Tribunal de origem considerou justificada a 
abordagem policial e a busca pessoal, bem como a posterior diligência 
domiciliar, indicando que "o acusado foi abordado em via pública com um 
involucro de substância aparentando ser maconha e outro involucro de 
substância que aparentava ser cocaína. Tal abordagem se deu porque o 
paciente apresentava características semelhantes a um suspeito de tentativa de 
homicídio que era procurado pelos policiais na região. O paciente não 
forneceu, na ocasião, documento de identidade, e, portanto, foi levado a sua 
residência onde a entrada dos policiais foi autorizada por ele".

8. Verifica-se que, apesar de válida a busca pessoal, a ilegalidade da 
busca domiciliar está materializada, uma vez que a apreensão de drogas em 
poder de alguém em via pública não configura fundadas razões aptas a 
justificar o ingresso em domicílio.

9. Ademais, a autorização de entrada dos policiais no domicílio do 
paciente revelou-se nula, pois proferida em clima de estresse policial, além de 
não ter sido documentada por escrito e tampouco registrada por gravação 
audiovisual.

10. Habeas corpus concedido em parte apenas para reconhecer a 
ilegalidade da busca domiciliar e do acervo probatório decorrente, o qual 
deverá ser desentranhado dos autos, nos termos do art. 157 do CPP, 
reconhecendo-se, outrossim, a licitude do material apreendido em via pública, 
em virtude da busca pessoal.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

RONALD DE ALMEIDA PORTUGAL contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, cuja ementa teve o seguinte teor (fls. 210-211):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO DE DOMICILIO. 
FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO. 
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INEXISTENTE. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULUM LIBERTATIS. IMPRESCINDIBILIDADE DA SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR INOCORRENTE. OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES. PERTINÊNCIA. 
WRIT PARCIALMENTE CONCEDIDO.

1. O ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade, da 
existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação 
do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior à 
invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se 
mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio;

2. A constatação do excesso de prazo para o remate da instrução criminal deve ser 
balizada pelo princípio da razoabilidade, devendo ser procedida a uma análise acurada das 
circunstâncias excepcionais do caso concreto, que redundem no retardamento da instrução, 
não devendo se limitar à simples operação matemática de soma aritmética dos prazos 
processuais, bem como tendo de ser levado em consideração, além da complexidade do 
caso, o comportamento dos litigantes e seus procuradores e, sobretudo, do órgão 
jurisdicional que, in casu, adotou todos os procedimentos necessários ao regular andamento 
processual;

3. Demonstrada a existência de indícios de autoria e materialidade delitiva e estando 
evidenciada a gravidade concreta da conduta perpetrada, pela diversidade de drogas 
apreendidas e pela reiteração delitiva do acusado, imperiosa a manutenção da prisão 
processual para a garantia da ordem pública e consequente acautelamento do meio social, 
nos termos do art. 312 do CPP

4. Constrangimento ilegal não configurado. Writ denegado. Decisão unânime.
 

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta prática do 

crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, tendo o juízo singular convertido 

a prisão em flagrante em prisão preventiva.

O paciente impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, que foi 

denegado.

Neste writ, sustenta a defesa, em síntese, constrangimento ilegal em razão da 

prisão decorrente de invasão de domicílio; excesso de prazo para a formação da culpa; e 

ausência de fundamentação idônea para a decretação da prisão preventiva, bem como dos 

requisitos autorizadores previstos no art. 312 do CPP.

Aduz que o paciente é primário, de bons antecedentes e que possui ocupação 

lícita e família constituída.

Requer, liminarmente, a revogação da prisão preventiva, ainda que mediante a 

aplicação de medidas cautelares e, no mérito, requer seja confirmada a liminar, com o 

trancamento da ação penal ou a absolvição do paciente.

Indeferido o pedido liminar e prestadas as informações, o Ministério Público 

Federal manifestou-se pela denegação do habeas corpus.

É o relatório.
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VOTO

Acerca da prisão preventiva, não obstante a excepcionalidade que é a privação 

cautelar da liberdade antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de 

legalidade a medida extrema quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 

312 do CPP.

A decisão que converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva está assim 

fundamentada (fls. 256-258):

[...]
RONALD DE ALMEIDA PORTUGAL.
3. DA PRISÃO PREVENTIVA / DAS MEDIDAS CAUTELARES
Conforme redação do art. 311, do CPP, temos que “caberá a prisão preventiva decretada 

pelo juiz, a requerimento do Ministério Público, do querelante ou do assistente, ou por 
representação da autoridade policial”.

Nos autos, há representação da Autoridade Policial e requerimento de prisão preventiva 
em desfavor do autuado formulado pelo Ministério Público, conforme manifestação oral 
realizada em audiência. Assim, esse juízo está autorizado a decretá-la, em sendo cabível.

Examinados os autos, verifico a presença do fumus comissi delicti, uma vez que há 
provas suficientes da materialidade e indícios da autoria do custodiado no crime 
investigado, que são demonstrados pelos documentos que instruem o Auto de Prisão em 
Flagrante, em especial o Termo de Oitiva do Condutor e Testemunhas e o Auto de Exibição 
e Apreensão.

A pena máxima cominada ao crime em tese praticado pelo custodiado supera o teto legal 
estabelecido, pois tem pena máxima superior a quatro anos. Assim, resta configurada a 
hipótese autorizativa do art. 313, I, do CPP.

Quanto ao periculum libertatis, basta a presença de uma das quatro circunstâncias 
previstas no art. 312, do CPP, para autorizar, em princípio, a segregação cautelar de um 
cidadão, quais sejam: a garantia da ordem pública, a garantia da ordem econômica, a 
conveniência da instrução criminal e, por fim, a garantia de aplicação da lei penal.

A gravidade concreta da conduta praticada pelo autuado é patente, tendo em vista a 
grande quantidade de droga apreendida, a saber, 227,18g (duzentos e vinte e sete gramas e 
dezoito decigramas) de COCAÍNA distribuídas em 04 (quatro) porções.

Desse modo, a manutenção da custódia do flagranteado justifica-se para garantir a ordem 
pública, em atenção ao modus operandi, que revela gravidade em concreto elevada, 
superando o que desponta intrinsecamente do tipo penal, indicando agir mais gravoso e que 
vulnera a ordem pública, consequentemente.

No tocante ao risco concreto de reiteração delitiva por parte do autuado, passo à análise 
do autuado RONALD DE ALMEIDA PORTUGAL, este tem contra si o Proc. n.º 0811752-
57.2022.8.18.0140, porte de arma de fogo, bem como Proc. n.º 0837992-20.2021.8.18.0140, 
receptação e porte de arma de fogo.

Deste feita, aparentemente, o autuado é renitente na prática de condutas contrárias ao 
direito penal, a gravidade em concreto descrita nos autos é elevadíssima, há elementos 
concretos a indicar o risco concreto também de reiteração delitiva, tudo a colocar em risco a 
ordem pública e indicar assim a insuficiência de medidas cautelares diversas da prisão e a 
necessidade excepcional de imposição inclusive da medida cautelar mais severa, a saber, a 
prisão preventiva.

Portanto, neste momento, diante dos processos existentes em seu desfavor, entendo que, 
neste momento, não se mostram suficientes e adequadas a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, sendo necessária a decretação da prisão preventiva para acautelar a 
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ordem pública e evitar uma reiteração criminosa.
[...]
Em suma, é inequívoco que a aplicação das cautelares diversas da prisão, pelo menos no 

momento, não será suficiente aos fins a que se propõe, haja vista a existência de fundamento 
concreto a justificar a manutenção da segregação cautelar, sob pena de risco à ordem 
pública.

Assim, tem-se que, desponta dos autos, de modo concreto, a insuficiência das medidas 
cautelares diversas da prisão. Pela redação do art. 282, §6º, do CPP, a prisão preventiva será 
determinada quando não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar (art. 319), 
que é o caso dos autos em tela.

Como vem decidindo o STJ: "Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, dadas as peculiaridades do caso, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos 
crimes" (RHC 105.393/AL, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 01/02/2019).

Diante do exposto, com base na reiteração delitiva e na gravidade concreta da conduta, 
nos termos do art. 310, II, 312 e 313 do Código de Processo Penal, E EM CONSONÂNCIA 
COM O PARECER MINISTERIAL, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PRISÃO PREVENTIVA do autuado RONALD DE ALMEIDA PORTUGAL, diante do 
justo receio de que, em liberdade, cause risco à ordem pública.

[...]
 

Como se vê, o decreto de prisão preventiva tem fundamentação idônea, pois 

nele consta a gravidade concreta da conduta imputada, tendo em vista que o paciente 

"tem contra si o Proc. n.º 0811752-57.2022.8.18.0140, porte de arma de fogo, bem como 

Proc. n.º 0837992-20.2021.8.18.0140, receptação e porte de arma de fogo".

Com efeito, "justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois, 

como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, reincidência, 

atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a 

imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, 

garantir a ordem pública". (AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023). No mesmo 

sentido: AgRg no RHC n. 175.527/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 780.490/SP, 

relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 

3/3/2023; AgRg no RHC n. 164.793/RS, relator Ministro Olindo Menezes 

(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, 

DJe de 25/11/2022.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no 

HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 

Documento eletrônico VDA41963877 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 13/06/2024 14:35:34
Código de Controle do Documento: 6254ba06-8063-4382-93d3-b94cba113972



em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 

785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado do TJDFT), 

Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, 

relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 

9/3/2023.

Quanto ao alegado excesso de prazo para a formação da culpa, cumpre 

consignar, na linha dos precedentes desta Corte, que o prazo para a conclusão da 

instrução criminal não tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, 

fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para definir o excesso 

de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os atos processuais.

Para ser considerado injustificado o excesso na custódia cautelar, a demora 

deve ser de responsabilidade da acusação ou do Poder Judiciário, situação em que o 

constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da segregação antecipada.

Não se verifica, no caso, mora ilegal atribuível ao Poder Judiciário ou aos 

órgãos encarregados da persecução penal, uma vez que o feito tramita de maneira regular, 

pois a prisão em flagrante do acusado foi homologada em 29/7/2023; a denúncia foi 

oferecida em 1º/9/2023; recebida a denúncia, foi designada sessão instrutória para o dia 

1º/2/2024, e, em 26/1/2024, foi revista, de ofício, a situação prisional do paciente, sendo 

mantida a prisão preventiva.

Por fim, consta das informações prestadas pela instância de origem, às fls. 

342-371, que "Atualmente os autos encontram-se na Secretaria desta Vara, aguardando a 

juntada das Alegações Finais pela defesa do acusado RONALD DE SOUSA 

PORTUGAL, regularmente intimado em 22/04/2024, conforme ID nº 56172661".

Logo, incide ao caso o enunciado 52 da Súmula desta Corte, segundo o qual: 

"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso 

de prazo."

Em relação à suposta violação do domicílio do acusado, consta do acórdão 

impugnado (fl. 213):

[...]
No caso em tela, a despeito dos argumentos deduzidos pela defesa, o ingresso ao 

domicílio respeitou os ditames constitucionais, mormente porque o paciente franqueou 
a entrada dos policiais à residência.

O juiz consignou na decisão que “o depoimento dos policiais responsáveis pela prisão do 
autuado estão em conformidade, relatando que na data de ontem por volta das 17h estavam 

Documento eletrônico VDA41963877 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 13/06/2024 14:35:34
Código de Controle do Documento: 6254ba06-8063-4382-93d3-b94cba113972



realizando rondas no bairro São Joaquim na busca de um suspeito de tentativa de homicídio 
contra um policial do maranhão, fato esse ocorrido na manha de ontem na região, quando 
avistaram em via pública o autuado que possuía características semelhantes ao suspeito da 
tentativa de homicídio, em virtude disso, abordaram-no, ele disse que não tinha participação 
no crime e em busca pessoal encontraram 1 involucro de substancia aparentemente maconha 
e outro involucro de substancia aparentemente cocaína. Como o autuado não tinha 
identificação, os policiais conduziram-no até a sua residência e lá o autuado informou 
que o único crime que praticava era tráfico e autorizou a entrada dos policiais em sua 
residência, lá os policiais apreenderam outras porções de substâncias entorpecentes, 
balança de precisão, 4 aparelhos celulares e 375 reais.”

Constata-se, portanto, a legitimidade da busca domiciliar, considerando a existência de 
fundadas razões a autorizar o acesso dos policiais na propriedade particular, bem como a 
natureza permanente do crime ora em análise, o que ensejou a situação flagrancial.

Ora, o acusado foi abordado em via pública com um involucro de substância 
aparentando ser maconha e outro involucro de substância que aparentava ser cocaína. 
Tal abordagem se deu porque o paciente apresentava características semelhantes a um 
suspeito de tentativa de homicídio que era procurado pelos policiais na região. O 
paciente não forneceu, na ocasião, documento de identidade, e, portanto, foi levado a 
sua residência onde a entrada dos policiais foi autorizada por ele.

Assim, considerando a natureza permanente do delito em questão e a presença da justa 
causa para ensejar o ingresso dos agentes de polícia no domicílio do réu, não há nulidade da 
prova.

[...]
 

No caso dos autos, o Tribunal de origem considerou justificada a abordagem 

policial e a busca pessoal, bem como a posterior diligência domiciliar, indicando que "o 

acusado foi abordado em via pública com um involucro de substância aparentando ser 

maconha e outro involucro de substância que aparentava ser cocaína. Tal abordagem se 

deu porque o paciente apresentava características semelhantes a um suspeito de tentativa 

de homicídio que era procurado pelos policiais na região. O paciente não forneceu, na 

ocasião, documento de identidade, e, portanto, foi levado a sua residência onde a entrada 

dos policiais foi autorizada por ele".

Esta Corte Superior, por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (rel. 

Min. Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 

realização de buscas pessoais. Concluiu o julgado pela exigência, "em termos de standard 

probatório para busca pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 

suspeita (justa causa) - baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior 

precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 

circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou 

de outros objetos ou papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência 

de se executar a diligência".

Conforme o referido julgado, "a normativa constante do art. 244 do CPP não 
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se limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que esteja relacionada à 

'posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito'. Vale 

dizer, há uma necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade legal 

probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto para abordagens e revistas 

exploratórias (fishing expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre 

indivíduos, atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de arma proibida ou 

objeto que constitua corpo de delito de uma infração penal. O art. 244 do CPP não 

autoriza buscas pessoais praticadas como 'rotina' ou 'praxe' do policiamento ostensivo, 

com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas pessoais com 

finalidade probatória e motivação correlata".

Diante do panorama fático, tem-se que as instâncias de origem trouxeram 

narrativa passível de justificar a abordagem do paciente, tendo em vista que apresentava 

características semelhantes a um suspeito de tentativa de homicídio que era procurado 

pelos policiais, na região. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. DOSIMETRIA. ATENUANTE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SÚMULA N. 
630/STJ.

1. A respeito da busca pessoal, o entendimento desta Corte pacificou-se no sentido de 
que "não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações de fonte não 
identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 
não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos 
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou 
de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022). Precedente.

2. Contudo, "o ato de dispensar uma sacola na rua ao notar a aproximação da guarnição, 
somado ao nervosismo demonstrado e à denúncia anônima pretérita de que o acusado estava 
praticando o crime de tráfico de drogas no local, indica a existência de fundada suspeita de 
que o recipiente contivesse substâncias entorpecentes e de que o réu estivesse na posse de 
mais objetos relacionados ao crime", contexto no qual se conclui que "a apreensão das 
drogas não decorreu da revista pessoal do paciente, porquanto a sacola com tais objetos 
havia sido por ele dispensada em via pública anteriormente, de modo que não estava mais 
junto ao seu corpo" (HC n. 742.815/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022).

3. Na hipótese, depreende-se dos autos que a abordagem dos réus decorreu de concreta e 
fundada suspeita da posse de drogas, haja vista que motivada pelo fato de eles terem 
dispensado duas sacolas contendo cerca de 14g (quatorze gramas) de cocaína e 405g 
(quatrocentos e cinco gramas) de maconha.

4. A respeito do reconhecimento da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do CP, cumpre 
ressaltar a orientação pacificada nesta Corte na Súmula n. 630/STJ, segundo a qual "a 
incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes 
exige o reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão da posse 
ou propriedade para uso próprio".
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5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 797.464/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 

Por outro lado, com relação à busca domiciliar, "Não se considera fundadas 

razões para ingresso em domicílio a apreensão de drogas em poder de alguém em via 

pública." (AgRg no HC n. 774.376/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

Portanto, a entrada na residência, fundada na apreensão de drogas na rua ou 

com base em confissão informal do paciente, não poderia ter justificado a busca 

domiciliar, uma vez que não foram indicados elementos de que se estaria diante de um 

crime em flagrante, dentro da residência. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. INGRESSO POLICIAL APOIADO EM 
SUPOSTA FUGA DO RECORRENTE PARA O INTERIOR DE SUA RESIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
HC N. 598.051/SP. ILEGALIDADE FLAGRANTE.

1. Tendo como referência o recente entendimento firmado por esta Corte, nos autos do 
HC n. 598.051/SP, o ingresso policial forçado em domicílio, resultando na apreensão de 
material apto a configurar o crime de tráfico de drogas, deve apresentar justificativa 
circunstanciada em elementos prévios que indiquem efetivo estado de flagrância de delitos 
graves, além de estar configurada situação que demonstre não ser possível mitigação da 
atuação policial por tempo suficiente para se realizar o trâmite de expedição de mandado 
judicial idôneo ou a prática de outras diligências.

2. No caso em tela, o recorrente estava na via pública e trazia consigo 133 porções 
menores de crack (massa líquida: 14,4g - quatorze gramas e quatro decigramas) e 1 porção 
maior de crack (massa líquida: 27,2g - vinte e sete gramas e dois decigramas), além de R$ 
33,00, e guardava, no interior da sua casa, um prato e 101 pequenos tubos plásticos vazios. 
Em determinado momento, o réu percebeu a aproximação da Polícia Militar, quando então 
correu para o interior da sua casa e dispensou o saco plástico com as drogas e o dinheiro.

3. O ingresso forçado ao domicílio teve como justificativa tão somente a atitude suspeita 
do recorrente e a posterior dispensa de uma sacola plástica, circunstâncias que não 
dispensam a necessidade de mandado judicial ou a realização de outras diligências, o que 
torna ilegal a invasão à residência e todas as provas daí obtidas.

4. Recurso ordinário em habeas corpus provido para anular as provas decorrentes do 
ingresso forçado no domicílio do recorrente.

(RHC n. 169.331/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 27/9/2022, DJe de 4/10/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. 
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. PROVA NULA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.
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2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do 
dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.

3. No caso, a entrada no lar foi justificada com base na alegação dos policiais de que o 
réu, ao sair de casa, demonstrou nervosismo ao avistar a guarnição e dispensou ao solo três 
pedras de crack em via pública. Abordado o acusado e apreendidas as substâncias 
abandonadas, os agentes de segurança ingressaram no domicílio do paciente e realizaram 
mais buscas, oportunidade em que foram encontradas outras drogas. Todavia, conforme a 
jurisprudência desta Corte, a mera apreensão de drogas com o indivíduo em via pública não 
configura fundadas razões para ingresso no domicílio.

4. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 5º, LVI, da 
Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta ilícita, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de 
ilicitude) e a apreensão das referidas substâncias.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 750.807/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 20/9/2022, DJe de 26/9/2022.)
 

Além disso, ausente a comprovação de autorização expressa 

e voluntária do paciente para a entrada dos agentes estatais em domicílio, especialmente 

porque proferida em clima de estresse policial.

Dessa forma, no julgamento do HC n. 598.051/SP, a Sexta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, em voto de relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, estabeleceu 

diretrizes e parâmetros, a fim de que seja reconhecida a existência de fundada suspeita de 

flagrante delito, consignando que o consentimento do morador para a entrada dos 

policiais no imóvel será válido apenas se documentado por escrito e registrado em 

gravação audiovisual. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. NULIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE n. 603.616/RO, em repercussão geral, 
decidiu que o ingresso em domicílio sem mandado judicial, tanto durante o dia quanto no 
período noturno, seria legítimo somente se baseado em fundadas razões, devidamente 
amparadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem situação de flagrante no 
interior da residência. Também consta do voto-condutor do referido julgado que denúncias 
anônimas, por si sós, não servem para demonstrar a justa causa necessária para a adoção da 
medida invasiva.

2. No dia 02/03/2021, foi julgado na Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça o HC 
598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, ocasião em que foram 
estabelecidas diretrizes e parâmetros a fim de que seja reconhecida a existência de fundada 
suspeita de flagrante delito e, portanto, se tenha como devidamente justificado e aceitável 
juridicamente o ingresso de forças policiais na residência de cidadãos, abarcando, ainda, as 
hipóteses em que existe a alegação segundo a qual, para tal desiderato, houve consentimento 
expresso e voluntário.
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3. Segundo orientação desta Corte Superior, "como forma de não deixar dúvidas sobre a 
sua legalidade, a prova da voluntariedade do consentimento para o ingresso na residência do 
suspeito incumbe ao Estado, devendo ser realizada com declaração assinada pela pessoa que 
autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, sempre que possível, testemunhas do ato" 
(HC 728.920/GO, Rel. Ministro OLINDO MENEZES, DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1.ª REGIÃO, SEXTA TURMA, julgado em 14/06/2022, DJe 
20/06/2022).

4. No caso, não há nenhuma comprovação documental de que houve autorização 
voluntária e livre de coação para o ingresso no domicílio, mas somente a palavra dos 
policiais acerca da suposta autorização, sendo certo que o Juiz de primeiro grau consignou 
não haver "indicativo de que a abordagem [do ora Paciente] tenha sido feita do lado externo 
da residência e tampouco de que tenha havido autorização dele (Autuado) para a entrada no 
local e promoção de buscas" (fl. 21).

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 816.051/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 

Assim, deve ser reconhecida a ilicitude das provas obtidas com a invasão de 

domicílio, mantendo-se válida tão somente a apreensão de drogas decorrente da busca 

pessoal.

Ante o exposto, concedo parcialmente o habeas corpus apenas para 

reconhecer a ilegalidade da busca domiciliar e do acervo probatório decorrente, o qual 

deverá ser desentranhado dos autos, nos termos do art. 157 do CPP, reconhecendo-se, 

outrossim, a licitude do material apreendido em via pública, em virtude da busca pessoal.

É o voto.
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